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PROJETO DE LEI Nº 035/2021
Estabelece a Política Municipal de Turismo, cria o Conselho Municipal de Turismo de Estação e dá outras providências.
SEÇÃO I – DA POLÍTICA MUNICIPAL DE TURISMO




Art. 1º A Política Municipal de Turismo é a estabelecida nesta lei, seguindo as diretrizes, metas e programas definidos pela Lei Geral do Turismo, pelo Conselho Nacional de Turismo e seu Plano Nacional, bem como pelo Conselho Estadual de Turismo do Rio Grande do Sul e sua política estadual.





Parágrafo Único. A Política Municipal de Turismo obedecerá aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da descentralização e do desenvolvimento econômico e social justo e sustentável. 





Art. 2º– A Política Municipal de Turismo tem por objetivos:



I - democratizar o acesso da população local e dos visitantes aos pontos turísticos do Município, envolvendo as instâncias públicas, privadas e a sociedade civil organizada, contribuindo para a elevação do bem-estar geral;



II - promover a inclusão social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor distribuição de renda;



III - apoiar o desenvolvimento do produto turístico, por meio da mobilização e sensibilização da comunidade;



IV - buscar ampliar o fluxo turístico, a permanência e o gasto médio dos visitantes no Município;



V - promover a integração do setor privado como agente complementar de financiamento de infraestrutura e serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico, estimulando novos empreendimentos e negócios para o turismo;



VI - promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação continuada de recursos humanos para a área do turismo; 



VII - apoiar, de acordo com políticas públicas existentes, empreendimentos destinados a atividades de expressão cultural, animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência dos visitantes no Município, sejam eles de lazer ou de negócios;



VIII - apoiar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto, compatíveis com a conservação do meio ambiente natural;



IX - preservar a identidade e as tradições culturais das comunidades locais relacionadas com a atividade turística;



X -desenvolver, ordenar e promover os diversos segmentos turísticos;



XI - garantir a elaboração do inventário do patrimônio turístico municipal e a sua permanente atualização.





Art. 3º Fica criado o Conselho Municipal de Turismo, que se constitui em órgão local na conjugação de esforços entre o Poder Público e a Sociedade Civil, de caráter deliberativo, consultivo e fiscalizador das atividades turísticas desenvolvidas no município, com natureza permanente, e para o assessoramento da municipalidade em questões referentes ao desenvolvimento turístico da cidade de Estação.




Art. 4º O Conselho Municipal de Turismo será constituído por 09 (nove) membros, sendo um titular e um suplente, indicados pelos diversos segmentos ligados à área e que tenham interesse no desenvolvimento e fomento do turismo em Estação, RS, os quais serão nomeados pelo Prefeito Municipal, através de portaria, sendo composto pelas seguintes representações:



I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, desporto e Turismo;



II - 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente;



III - 01 (um) representante da Secretaria de Assistência Social;



IV - 01 (um) representante da Secretaria de Fazenda e Planejamento;



V - 01 (um) representante da Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico;



VI - 01 (um) representante da EMATER/ASCAR;



VII - 01 (um) representante da Câmara de Vereadores;



VIII - 01 (um) representante do Poder Executivo Municipal;



IX - 01 (um) representante do Conselho Municipal de Política Cultural.





§ 1º Os integrantes do Conselho Municipal de Turismo serão indicados democraticamente, pelos respectivos segmentos.





§ 2º O mandato dos conselheiros é de 02 (dois) anos, renováveis, uma vez, por igual período.





§ 3º Os conselheiros elegerão, entre seus membros, o presidente, vice-presidente e secretário, para mandato de 02 (dois) anos, renováveis, uma vez, por igual período.




Art. 5º Compete aos membros do Conselho Municipal de Turismo:



I - comparecer às reuniões quando convocados;



II - em votação pessoal e secreta, eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário do Conselho Municipal de Turismo;



III - levantar ou relatar assuntos de interesse turístico;



IV - opinar sobre assuntos referentes ao desenvolvimento turístico do Município ou da Região;



V - constituir os Grupos de Trabalho para tarefas específicas, podendo contar com assessoramento técnico especializado se necessário;



VI - cumprir esta Lei, cumprir o Regimento Interno e as decisões soberanas do Conselho Municipal de Turismo;



VII - votar nas decisões do Conselho Municipal de Turismo;



VIII - programar e executar debates sobre os temas de interesse turístico para a cidade e região, com pessoas experientes convidadas e com a participação popular;



IX - propor diretrizes de implementação do Turismo através de órgãos municipais e os serviços prestados pela iniciativa privada com o objetivo de prover a infraestrutura local adequada à implementação do Turismo em todos os seus segmentos;



X - promover e divulgar as atividades ligadas ao Turismo do Município participando de feiras, exposições e eventos, bem como apoiar a Prefeitura na realização de feiras, congressos, seminários, eventos e outros, projetados para a própria cidade;



XI - propor formas de captação de recursos para o desenvolvimento do Turismo no Município, emitindo parecer relativo a financiamento de iniciativas, planos, programas e projetos que visem o desenvolvimento da Indústria Turística;



XII - colaborar com a Prefeitura e suas Secretarias nos assuntos pertinentes, sempre que solicitado;



XIII - eleger, entre os seus pares, o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário;



XIV - organizar e manter o seu Regimento Interno.




Art. 6º - Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Turismo:



I - representar o Conselho Municipal de Turismo em suas relações com terceiros;



II - dar posse aos seus membros;



III - definir a pauta, abrir, orientar e encerrar as reuniões;


IV - cumprir as determinações soberanas do plenário, oficiando os destinatários e prestando contas da sua Agenda na reunião seguinte;



V - cumprir e fazer cumprir esta Lei, bem como o Regimento Interno a ser aprovado por dois terços dos seus membros;



VI - proferir o voto de desempate.




Art. 7º Compete ao Vice-Presidente do Conselho Municipal de Turismo substituir o Presidente nos seus impedimentos ou vacância do cargo, cabendo-lhes as mesmas atribuições do titular.




Art. 8º Compete ao Secretário:



I - auxiliar o Presidente na definição das pautas;



II - elaborar, distribuir e registrar as Atas das reuniões;



III - organizar a Lista de Presença, o arquivo e o controle dos assuntos pendentes, gerindo a Secretaria e o Expediente.




Art. 9º O Conselho Municipal de Turismo reunir-se-á em sessão ordinária, em sessões plenárias, trimestral ou em sessão extraordinárias quando convocados. 





Parágrafo único. Quando das reuniões, serão convocados os titulares e, nas suas ausências, os suplentes.




Art. 10 As funções dos membros do Conselho Municipal de Turismo não serão remuneradas.




Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 08 de julho de 2021.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal
Estação, 08 de julho de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 035/2021
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Apresentamos, para análise desta Colenda Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei em anexo, o qual tem por finalidade estabelecer a Política Municipal de Turismo, criar o Conselho Municipal de Turismo de Estação e dar outras providências.





A proposição em tela tem por objetivo adequar as normas locais às diretrizes definidas pela Lei Geral do Turismo, pelo Conselho Nacional de Turismo e seu Plano Nacional, bem como pelo Conselho Estadual de Turismo do Rio Grande do Sul e sua política estadual.








Ainda, para que possam ser encaminhados ao Ministério do Turismo, projetos destinados à formalização de instrumentos de transferência voluntária de recursos para apoio aos programas que visem ao desenvolvimento do turismo, faz-se necessário o regramento local do tema, assim como a instituição do Conselho Municipal de Turismo.




Salienta-se que tal proposta não acarretará despesas ao Município, já que a participação em tal Conselho não será remunerada.





Na certeza de contar com a habitual atenção dos Nobres Edis, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos, ficando no aguardo da aprovação do presente Projeto.
Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

